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 Acórdão n.º 714/2014

Processo n.º 589/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — Sénia Patrícia Flores Pinto, recorrida nos presentes autos em 

que é recorrente o Ministério Público, deduziu embargos de execu-
tado no âmbito de execução movida pela Sonaecom — Serviço de 
Comunicações, S. A.. O 3.º Juízo do Tribunal Judicial de Castelo Branco 
recusou aplicação à norma do artigo 857.º do Código de Processo Civil 
vigente «quando interpretada no sentido de limitar os fundamentos de 
oposição à execução instaurada com base em requerimentos de injunção 
à qual foi aposta a fórmula executória», por violação do artigo 20.º da 
Constituição, tendo, em consequência, admitido os embargos de exe-
cutado com todos os fundamentos alegados (fls. 2 e ss.).

O Ministério Público interpôs recurso obrigatório desta decisão, com 
fundamento no artigo 70.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 28/82, de 15 de 
novembro — Lei da Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal 
Constitucional (“LTC”), o qual foi admitido por despacho de fls. 9.

Concomitantemente, foi proferida sentença com o seguinte teor (fls. 9 
e ss.):

«I. Relatório

Sénia Patrícia Flores Pinto veio apresentar embargos de execu-
tado, alegando, em suma, que o título executivo dado à execução 
é uma injunção à qual foi aposta fórmula executória, no entanto, 
nunca foi notificada para o âmbito dessa injunção e nunca dela teve 
conhecimento.

Alega, além do mais, que nunca subscreveu qualquer contrato 
com a exequente, pelo que o contrato fundamento da injunção é 
inexistente.

Regularmente notificada a exequente não contestou.

II. Saneamento

[...]

III. Fundamentação

Uma vez que regularmente notificada, a exequente não deduziu 
contestação, nos termos do artigo 567.º, n.º 1, aplicável ex vi o dis-
posto no artigo 732.º, n.º 2, ambos do Novo Código de Processo Civil, 
considero confessados os factos articulados na petição inicial, que não 
estão em contradição com os expressamente alegados pelo exequente 
no requerimento executivo, concretamente os articulados em 3), 6), 
7), 8), 9), 10), 11), 12), 23), 26), 27), 28), 31), 32), 33), 34), 35), cujo 
teor aqui dou por reproduzido para todos os legais efeitos.

IV. O Direito

Dispõe o artigo 45.º, do Código de Processo Civil, que toda a 
execução tem por base um título, pelo qual se determinam o fim e os 
limites da ação executiva.

No caso concreto, o título executivo junto aos autos é um reque-
rimento de injunção ao qual foi aposta força executiva pelo Senhor 
Secretário de Justiça.

Todavia, considerando que se deu por provado que a executada 
não foi notificada do requerimento injuntivo, logo se verifica que tal 
título executivo padece de um vício que afeta a própria instauração 
da ação executiva.

De facto, a aposição da força executiva foi efetuada pelo Senhor 
Secretário de Justiça com base, necessariamente na falta de contes-
tação, nos termos do artigo 14.º, anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 
1 de Setembro, pois que se tivesse existido oposição, teria existido 
distribuição (artigo 16.º, do diploma mencionado).

Por seu turno, o Senhor Secretário de Justiça apenas terá conferido 
aquela força executiva após a notificação da requerida, aqui execu-
tada/oponente, conforme prevê o artigo 12.º, do diploma mencionado, 
pois que se tal notificação se frustrasse, também teria havido lugar à 
distribuição (artigo 16.º, do diploma mencionado).

Ora, como esta notificação não se efetuou, que para estes efeitos 
é equiparável à falta de citação, existe uma nulidade que afeta todo 
o processado, inclusivamente a própria possibilidade de instaurar a 
ação executiva, não existindo assim título executivo válido.

Neste sentido, a oposição procede sem ser necessário analisar os 
demais argumentos aduzidos.»

Subidos os autos ao Tribunal Constitucional, foi ordenada a produção 
de alegações.

2 — Nas suas alegações (fls. 16 e ss.), o Ministério Público suscitou 
uma questão prévia quanto ao conhecimento do objeto do recurso nos 
seguintes termos:

«II
(Questão prévia do objeto do recurso)

4 — No despacho recorrido consta “Vem o executado apresentar 
embargos de executado, [alegando] por um lado que não teve conhe-
cimento do processo de injunção, e por outro lado que não celebrou 
com o exequente o contrato subjacente à emissão das faturas cujo 
montante ora se peticiona, nem do mesmo beneficiou. Mais alega, em 
suma, que o crédito peticionado se encontra prescrito” (fls. 2).

5 — Nos embargos de executado ― pois que a tramitação dos 
autos prosseguiu, em virtude de ter sido determinado que o recurso 
subisse imediatamente, em separado e com efeito meramente de-
volutivo ― consta, todavia, terem sido alegados os dois primeiros 
referidos fundamentos de defesa por exceção (“nunca foi notificada 
para o âmbito dessa injunção e nunca dela teve conhecimento” e 
ainda “nunca subscreveu qualquer contrato com a exequente, pelo 
que o fundamento da injunção é inexistente”) e não já aquele último 
(prescrição do crédito).

Na sentença dos referidos embargos, em virtude de se ter dado 
por provado que “a executada não foi notificada do requerimento 
injuntivo, o que é equiparável à falta de citação, nulidade que afeta 
todo o processado, inclusivamente a própria possibilidade de instaurar 
a ação executiva, não existindo assim título executivo válido”, foi 
julgada procedente a oposição, “sem ser necessário analisar os demais 
fundamentos aduzidos” e, em consequência, determinada a extinção 
da execução (fls. 11).

6 — Assim sendo, dos autos podemos deduzir que, embora no 
despacho recorrido tenha sido pronunciada a “recusa[] de aplicação, 
por inconstitucional, do artigo 857.º do CPC vigente, quando inter-
pretada no sentido de limitar os fundamentos de oposição à execução 
instaurada com base em requerimentos de injunção à qual foi aposta 
a fórmula executória” (fls. 6), tal apreciação ficou prejudicada pela 
concreta decisão da causa, tal como ulteriormente se materializou 
nos julgamento dos embargos, assente em diferente “razão (jurídica 
e de facto) de decidir”.

Com efeito, os fundamentos (de direito e de facto) determinantes 
da decisão da causa decorrem “da nulidade por falta de notificação 
do requerimento de injunção, não tendo a requerida intervindo no 
processo e, consequentemente, na inexistência de título executivo, 
válido” (fls. 10), tendo portanto sido aplicada a tal situação de facto 
a norma constante do artigo 729.º, n.º 1, al. d), do CPC vigente, 
mercê da remissão, da norma constante do n.º 1 do citado artigo 857.º, 
igualmente deste diploma legal.

Ou seja, em última análise a razão de (facto e de) direito determi-
nante para a decisão dos autos foi a “nulidade por falta de notifica-
ção do requerimento de injunção”, pelo que com o julgamento dos 
embargos ficou prejudicada a apreciação subjacente ao despacho 
recorrido.

7 — A contraprova do afirmado poderá ser feita à luz do pressu-
posto da utilidade processual do recurso de constitucionalidade. Com 
efeito, no caso concreto, qualquer que seja o sentido (provimento ou 
desprovimento) do julgamento da questão de constitucionalidade das 
normas jurídicas constantes do artigo 857.º do CPC, no aspeto agora 
em causa, do mesmo não decorrerá a reforma do despacho recorrido, 
de modo determinante para a decisão dos autos, pois sempre subsistirá 
a pronúncia que julgou “a oposição procedente por provada” e, em 
consequência”, determinou a “extinção da execução”, nos termos e 
com fundamento na previsão do artigo 729.º, n.º 1, al. d), do CPC 
vigente, que prevê, como vimos, um meio de defesa executiva, de 
alcance geral, procedente da “nulidade por falta de notificação do 
requerimento de injunção”.

8 — Em conclusão, esta questão prévia da preterição de um pres-
suposto processual (diversidade do fundamento jurídico determinante 
da decisão da causa ou falta de utilidade processual) obstará ao co-
nhecimento do mérito do recurso de constitucionalidade.»

Quanto ao mérito, alegou o recorrente Ministério Público no sentido 
da inconstitucionalidade da «norma jurídica constante dos preceitos 
conjugados do artigo 857.º, n.os 1, 2 e 3, alínea a) e b), com referência aos 
artigos 729.º e 731.º, todos do Código de Processo Civil, aprovado pela 
Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, e do artigo 7.º, 1.ª parte, do “Regime dos 
Procedimentos…”, anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro, 
na redação vigente, que por último lhe foi conferida pelo artigo 10.º 
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do Decreto -Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, na medida em que 
impede a oposição ou defesa em sede da relação material litigada, por 
impugnação dos factos constitutivos e por exceção, em sentido próprio, 
de caráter perentório, decorrente de factos não supervenientes, muito em 
particular os que extinguem o direito exequendo (pagamento, prescrição, 
exceção de não cumprimento)», por violação das disposições conjugadas 
do artigo 20.º, n.os 1 e 4, da Constituição».

A recorrida não apresentou alegações.
Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação

Da questão prévia quanto ao conhecimento do recurso
3 — A competência do Tribunal Constitucional, no domínio da 

fiscalização concreta, reconduz -se à faculdade de revisão, em via de 
recurso, de decisões judiciais. O recurso de constitucionalidade tem 
um carácter instrumental em relação à decisão recorrida, pelo que, a 
sua admissibilidade depende da existência do interesse processual em 
ver revogada a decisão proferida, ou seja, “é ainda indispensável que 
a eventual procedência do recurso seja útil” (cf. Miguel Teixeira de 
Sousa, “Legitimidade e Interesse no recurso de fiscalização Concreta 
da Constitucionalidade” in Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor 
Armando M. Marques Guedes, Coimbra Editora, Coimbra, 2004, p. 947 e 
ss., p. 958). Assim, “o recurso de constitucionalidade apresenta -se como 
um recurso instrumental em relação à decisão da causa, pelo que o seu 
conhecimento e apreciação só se reveste de interesse quando a respetiva 
apreciação se possa repercutir no julgamento daquela decisão (cf. TC 
768/93, TC 769/93, TC 162/98; TC 556/98; TC 692/99).

4 — O recorrente invoca, nas suas alegações, questão prévia obstativa 
do conhecimento do mérito da presente impugnação. Importa, por isso, 
começar por apreciar este aspeto: reunião dos pressupostos essenciais à 
prolação de uma decisão de mérito.

4.1 — O presente recurso tem por objeto o artigo 857.º do Código de 
Processo Civil vigente, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, 
quando interpretado no sentido de limitar os fundamentos de oposição 
à execução instaurada com base em requerimentos de injunção à qual 
foi aposta a fórmula executória.

Com efeito, o despacho recorrido de fls. 2 e ss. procedeu à recusa da 
aplicação da norma referida, por violação do princípio da proibição da 
indefesa, consagrado no artigo 20.º, n.º 1, da Constituição. O juízo de 
inconstitucionalidade foi desenvolvido tendo por referência o Acórdão 
n.º 388/2013, deste Tribunal Constitucional, que declarou a incons-
titucionalidade, com força obrigatória geral, da norma constante do 
artigo 814.º, n.º 2, do Código de Processo Civil, na redação do Decreto-
-Lei n.º 226/2008, de 20 de novembro, quando interpretada no sentido 
de limitar os fundamentos de oposição à execução instaurada com base 
em requerimentos de injunção à qual foi aposta a fórmula executória.

Tendo sido interposto o recurso de constitucionalidade obrigatório, o 
mesmo foi admitido, com regime de subida em separado e efeito mera-
mente devolutivo (cf. despacho de admissão de fl. 9). Assim, o processo 
prosseguiu a sua tramitação, tendo posteriormente sido proferida sen-
tença julgando a oposição procedente. Determinante para este desfecho 
foi o facto de o tribunal a quo ter considerado que não houve notificação 
da requerida, ora recorrida, traduzindo tal situação hipótese equiparável 
à falta de citação, hipótese subsumível à previsão do artigo 729.º, n.º 2, 
alínea d), do Código de Processo Civil.

4.2 — Procedendo a oposição à execução com este fundamento, pode 
parecer que, in casu, a limitação operada no artigo 857.º aos meios de 
defesa oponíveis pelo executado em caso de execução baseada em reque-
rimento de injunção — limitação essa circunscrita aos fundamentos de 
embargos previstos, precisamente, no artigo 729.º — não terá produzido 
quaisquer efeitos nos autos. Isto porque, não obstante a existência dessa 
limitação — cuja censura constitucional o Tribunal é agora convocado 
a apreciar —, sempre se verificou a procedência da oposição com base, 
precisamente, no preenchimento de um dos fundamentos previstos 
no referido artigo 729.º do Código de Processo Civil. Deste modo, 
argumenta o recorrente Ministério Público que, para a decisão do caso 
concreto, foi irrelevante o facto de a lei restringir a possibilidade de 
defesa em situações deste tipo às circunstâncias previstas no citado 
preceito. A diminuída margem de defesa operada pelo artigo 857.º não 
repercutiria, por conseguinte, efeito útil nos autos, uma vez preenchida 
uma das hipóteses constantes do artigo 729.º

4.3 — Uma tal conclusão, contudo, apenas poderia proceder caso 
já não fosse de todo em todo possível modificar a decisão que julgou 
procedente a oposição. Ora, os autos não evidenciam tal possibilidade, 
uma vez que não permitem concluir no sentido do trânsito em julgado 
dessa mesma decisão. Deste modo, não é legítimo concluir, sem mais, 
pela inutilidade da pronúncia quanto ao objeto do presente recurso de 
constitucionalidade.

Do mérito do recurso
5 — Como referido, o presente recurso tem por objeto o artigo 857.º, 

n.º 1, do Código de Processo Civil vigente, aprovado pela Lei n.º 41/2013, 
de 26 de junho, quando interpretado no sentido de limitar os fundamen-
tos de oposição à execução instaurada com base em requerimentos de 
injunção à qual foi aposta a fórmula executória. Com efeito, o despacho 
de fls. 2 e ss. recusou a aplicação a tal preceito, com base na seguinte 
ordem de considerações:

«A alteração legislativa verificada com o NCPC prendeu -se, tão-
-somente, com a introdução dos n.os 2 e 3 do artigo 857.º, prevendo -se 
aí, como já se referiu, que o executado pode alegar todos os funda-
mentos que poderia alegar no processo executivo quando por justo 
impedimento não tenha tido possibilidade de se opor no procedimento 
de injunção ou quando, exista questão de conhecimento oficioso que 
determine a improcedência, total ou parcial, do requerimento de in-
junção; ou ocorram, de forma evidente, no procedimento de injunção 
de exceções dilatórias de conhecimento oficioso, alíneas a) e b) do 
n.º 3 do artigo 857.º do NCPC.

Ora, a questão de saber qual a amplitude das questões que o 
executado pode alegar em sede de oposição à execução quando 
o título executivo seja uma injunção foi muito discutida na dou-
trina e jurisprudência, incluindo a constitucional e sobre esta 
matéria pronunciou -se já o Tribunal Constitucional, no Acórdão 
n.º 388/2013 [...], tendo declarado, “com força obrigatória geral, 
a inconstitucionalidade da norma constante do artigo 814.º, n.º 2 
do Código de Processo Civil (CPC), na redação do Decreto -Lei 
n.º 226/2008, de 20 de novembro, quando interpretada no sentido 
de limitar os fundamentos de oposição à execução instaurada com 
base em requerimentos de injunção à qual foi aposta a fórmula 
executória, por violação do princípio da proibição da indefesa, 
consagrado no artigo 20.º, n.º 1 da Constituição.”

Aí se ponderou, de entre o mais e a propósito do artigo 814.º do 
CPC Decreto -Lei n.º 226/2008, de 20 de Novembro que “a norma 
em causa, na interpretação perfilhada dos autos, segundo a qual a 
não oposição e a consequente aposição de fórmula executória ao 
requerimento de injunção determinam a não aplicação do regime da 
oposição à execução previsto nos artigos 813.º e segs. do Código de 
Processo Civil, designadamente o afastamento da oportunidade de, 
nos termos do atual artigo 816.º do mesmo Código, e (pela primeira 
vez) perante um juiz, o executado alegar “todos os fundamentos de 
oposição que seria lícito deduzir como defesa no processo de decla-
ração”, afeta desproporcionadamente a garantia de acesso ao direito 
e aos tribunais, consagrada no artigo 20.º da Constituição, na sua 
aceção de proibição de “indefesa”.

Concluindo -se que “a ‘norma’ em apreço, na medida em que 
limita injustificadamente os fundamentos de oposição à execução 
baseada em ‘requerimento de injunção a que foi aposta fórmula 
executória’, padece do vício de inconstitucionalidade por violar o 
‘princípio da proibição da indefesa’, enquanto aceção do direito 
de acesso ao direito e aos tribunais consagrado no artigo 20.º, n.º 1 
da Constituição.”

Ora, o preceito atual, na medida em que continua a restringir os 
fundamentos de oposição à injunção, padece de igual inconstitucio-
nalidade por violar o princípio de proibição da indefesa, ínsito no 
artigo 20.º, n.º 1 da Constituição.

Com efeito, o artigo 857.º reproduz, no essencial, aquela que já 
era a doutrina do artigo 814.º do CPC antigo e que foi declarada 
inconstitucional por sucessivos acórdãos, nomeadamente pelos acór-
dãos 468/2012 e 529/2012 e pelas Decisões Sumárias n.os 490/2012, 
571/2012, 581/2012, 89/2013 e 112/2013, embora nem todos com 
a mesma fundamentação, e finalmente pelo acórdão n.º 388/2013 
que declara a inconstitucionalidade da norma com força obrigatória 
geral.» (fls. 4 -5)

No referido Acórdão n.º 388/2013 — disponível, assim como os 
demais adiante citados em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/
acordaos/ — entendeu o Tribunal, remetendo no essencial para os fun-
damentos do Acórdão n.º 437/2012, que a equiparação entre a “sentença 
judicial” e o “requerimento de injunção a que foi aposta fórmula exe-
cutória”, enquanto títulos executivos, para efeitos de determinação dos 
possíveis fundamentos de oposição à execução, traduzia uma violação 
do princípio da proibição da indefesa, em virtude de restringir despro-
porcionadamente o direito de defesa do devedor em face do interesse do 
credor de obrigação pecuniária em obter um título executivo “de forma 
célere e simplificada”. Em causa estava, por conseguinte, o problema 
de saber em que termos e com que alcance pode o desenvolvimento do 
procedimento de injunção — maxime o prévio confronto do executado 
com uma exigência institucional, formal e cominada à satisfação do 
crédito invocado e a sua inércia quanto à apresentação de defesa pe-
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rante esse ataque — ser tido como aceitação — ou, pelo menos, como 
reconhecimento tácito da ausência de litígio — idóneo a repercutir -se, 
como valor negativo, na limitação dos meios de oposição à execução 
(cf. também o Acórdão n.º 176/2013).

6 — A aprovação do novo Código de Processo Civil pela Lei 
n.º 41/2013, de 26 de Junho (doravante “NCPC”) introduziu algumas 
alterações nesta matéria. É o seguinte o texto da nova lei:

«Artigo 857.º
Fundamentos de oposição à execução baseada 

em requerimento de injunção

1 — Se a execução se fundar em requerimento de injunção ao qual 
tenha sido aposta fórmula executória, apenas podem ser alegados os 
fundamentos de embargos previstos no artigo 729.º, com as devidas 
adaptações, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Verificando -se justo impedimento à dedução de oposição 
ao requerimento de injunção, tempestivamente declarado perante a 
secretaria de injunção, nos termos previstos no artigo 140.º, podem 
ainda ser alegados os fundamentos previstos no artigo 731.º; nesse 
caso, o juiz receberá os embargos, se julgar verificado o impedimento 
e tempestiva a sua declaração.

3 — Independentemente de justo impedimento, o executado é ainda 
admitido a deduzir oposição à execução com fundamento:

a) Em questão de conhecimento oficioso que determine a impro-
cedência, total ou parcial, do requerimento de injunção;

b) Na ocorrência, de forma evidente, no procedimento de injunção 
de exceções dilatórias de conhecimento oficioso.»

A regra continua a ser a da equiparação do requerimento de injunção 
a que tenha sido aposta fórmula executória à sentença judicial, para 
efeitos de determinação dos meios de defesa ao alcance do executado. 
É este o alcance que resulta da remissão operada pelo artigo 857.º, n.º 1, 
do NCPC para o artigo 729.º Verifica -se, no entanto, que os n.os 2 e 3 
procedem ao alargamento de tais meios de defesa, atenuando, por essa 
via, o efeito preclusivo da defesa perante a execução.

Será este alargamento suficiente para dar resposta aos fundamentos 
do juízo positivo de inconstitucionalidade relativo ao regime ante-
rior — aquele que resultava do Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de se-
tembro?

7 — Com o regime de 2013, passa a estar prevista a possibilidade de 
alegar meios de defesa não supervenientes ao prazo para dedução de 
oposição no processo de execução em duas situações distintas: (i) em 
caso de justo impedimento à oposição (artigo 857.º, n.º 2); e (ii) quando 
existem exceções dilatórias ou perentórias de conhecimento oficioso 
(artigo 857.º, n.º 3).

Em análise ao alargamento dos fundamentos de defesa em caso de 
execução baseada em requerimento de injunção a que foi aposta fór-
mula executória, salientam Mariana França Gouveia e João Pedro Pinto-
-Ferreira, em recente anotação ao Acórdão n.º 388/2013, o seguinte:

«A análise do artigo 857.º do CPC de 2013 permite concluir que 
esta alteração teve como intuito mitigar o efeito preclusivo que tinha 
sido introduzido aquando da reforma da ação executiva de 2008.

É certo que a lei continua a apontar para a equiparação aos fun-
damentos de oposição à execução de sentenças judiciais, ao remeter 
expressamente para o artigo respetivo (artigo 857.º, n.º 1, do CPC de 
2013). No entanto, passa a estar prevista a possibilidade de alegar meios 
de defesa não supervenientes ao prazo para oposição no procedimento 
de injunção em duas situações: primeiro, em caso de justo impedimento 
à oposição (artigo 857.º, n,º 2, do CPC de 2013) e, segundo, quando 
existam exceções dilatórias ou perentórias de conhecimento oficioso 
(artigo 857.º, n.º 3, do CPC de 2013). (cf. AA. citados, “A oposição à 
execução baseada em requerimento de injunção. Comentário ao Acórdão 
do Tribunal Constitucional n.º 388/2013”, in Themis, Ano XIII, n.os 24/25, 
2013, pp. 315 -348, em especial a p. 323).

8 — Persiste, contudo, a regra da equiparação deste título executivo 
a título executivo judicial, com os efeitos preclusivos que a mesma 
acarreta ao nível dos meios de defesa ao alcance do executado. E, com 
igual importância para a análise desta questão, subsiste igualmente o 
mesmo regime em sede de injunção que conduziu aos juízos de censura 
que o Tribunal Constitucional formulou no passado a este propósito. 
Na verdade, o alargamento dos meios de defesa à falta de pressupostos 
processuais, à existência de exceções de conhecimento oficioso e a 
factos extintivos ou modificativos da obrigação exequenda, desde que 
supervenientes ao prazo para oposição não tem por efeito sanar as dife-
renças incontornáveis entre a execução baseada em injunção e a execução 
baseada em sentença. Tais diferenças fazem -se sentir no modo como ao 

devedor é dado conhecimento das pretensões do credor e, de outra banda, 
na probabilidade e grau de intervenção judicial no processo.

8.1 — Assim, no tocante ao primeiro aspeto, enquanto que, tratando -se 
de sentença, o devedor é chamado à ação através de citação (artigo 219.º, 
n.º 1, do NCPC), no primeiro caso o requerimento de injunção é -lhe 
comunicado por via de notificação (artigos 12.º e 12.º -A do regime anexo 
ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 1 de setembro), sendo por conseguinte 
menores as garantias de cognoscibilidade do respetivo conteúdo. Como 
se referiu no Acórdão n.º 529/2012 — :

«[E]sta preclusão dos meios de defesa anteriores à aposição da 
fórmula executória consistirá num sibi imputet que é excessivo face 
ao regime de formação do título. O conteúdo da notificação a efetuar 
ao requerido no processo de injunção é legalmente determinado (ar-
tigo 13.º do Regime dos procedimentos a que se refere o artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 269/98, de 01 de setembro), importando notar 
que esta notificação provém da entidade a que passou a competir o 
processamento das injunções — o Balcão Nacional de Injunções — e 
dela não consta qualquer referência ou advertência de que a falta 
de oposição do requerido determinará o acertamento definitivo da 
pretensão do requerente de injunção. Essa notificação apenas não 
permite ao requerido ignorar que, na falta de oposição, será aposta 
a fórmula executória no requerimento de injunção, assim se facul-
tando ao requerente da injunção a instauração de uma ação executiva. 
Perante o teor da notificação, o requerido fica ciente de que está 
sujeito a sofrer a execução, mas não necessariamente de que o âm-
bito da defesa contra a pretensão do exequente, se essa hipótese se 
concretizar, estará limitado pela preclusão dos fundamentos que já 
pudesse opor -lhe no momento do requerimento de injunção. Para que 
exista um “processo justo” é elemento essencial do chamamento do 
demandado a advertência para as cominações em que incorre se dele 
se desinteressar (cf. artigo 235.º, n.º 2, in fine do CPC).

E igualmente improcedente se afigura o argumento de que, por 
esta via, o processo de injunção fica esvaziado de efeito prático, o 
que vale por dizer que a limitação dos fundamentos de defesa na fase 
executiva seria necessária para que se atingissem os fins de proteção 
do credor e, reflexamente, de tutela geral da economia que se visou 
com o novo mecanismo. Na verdade, esse procedimento permite ao 
credor obter de forma expedita um título que lhe abre a via da ação 
executiva e que lhe permite a imediata agressão do património do 
devedor, sendo a citação deste diferida (cf. artigos 812.º -C alínea b) 
e 812.º -F, n.º 1, do CPC). Assim, sempre se atinge o objetivo de 
facultar ao credor um meio expedito de passar à realização coerciva 
da prestação, mediante uma solução equilibrada entre os interesses 
concorrentes que não comporta compromisso desnecessário da defesa 
do executado.»

Como salientam Mariana França Gouveia e João Pedro Pinto-
-Ferreira — os dois Autores anteriormente citados — , «o exercício 
efetivo do contraditório em sede de injunção pressupõe que o requerido 
tome conhecimento do procedimento e dos efeitos preclusivos associados 
à falta de oposição. Ora, tal não é assegurado pela notificação pela via 
postal registada e ou simples para um ou mais locais que podem não 
corresponder à morada ou sede do requerido nem pelo conteúdo da 
notificação» (ob. cit., p. 328).

8.2 — No que se refere à intervenção judicial, enquanto a sentença 
é produto, por definição, de um procedimento judicial, sendo um ato 
materialmente judicial, a injunção tem um caráter não jurisdicional. A 
intervenção judicial apenas ocorre se for apresentada oposição pelo re-
querido mas, nesse caso, o processo segue os termos da ação declarativa 
especial (cf. artigo 17.º do regime anexo ao Decreto -Lei n.º 269/98, de 
1 de setembro). Esta regra apenas conhece a exceção do artigo 14.º, 
n.º 4 do regime referido, que prevê a possibilidade de reclamação para 
o juiz em caso de recusa pelo secretário judicial de aposição de fórmula 
executória quando o pedido não se ajuste ao montante ou à finalidade 
do procedimento de injunção. Como se referiu no Acórdão n.º 399/95, 
«[a]ssumindo o processo de formação deste tipo específico de título 
executivo índole essencialmente tabeliónica (trata -se de verificar a re-
gularidade formal de papéis e levá -los, por via postal, ao conhecimento 
de alguém), é natural que o legislador, em homenagem aos objetivos de 
simplificação da atividade jurisdicional que motivaram a injunção, não 
tenha sobrecarregado a atividade do juiz com mais esse encargo. Daí, 
a sua entrega ao secretário judicial [...]».

Ora, como realçou o Acórdão n.º 176/2013, as «exigências de eficácia 
do sistema de execução, e o relevo que reconhecidamente assumem 
para a dinâmica económica e o tráfego comercial, não consentem que, 
a partir de uma fase não jurisdicional, sujeita a um controlo meramente 
formal da competência do secretário judicial, em que se prescinde “de 
qualquer juízo de adequação do montante da dívida aos factos em que ela 
se fundaria” (Lebre de Freitas, ob. cit., p. 182 -183), se funde mais uma 
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mera aparência da existência de um crédito e se opere efeito preclusivo 
para o qual não houve advertência. Em substância, essa ausência de 
advertência, conjugada com a simplificação e desburocratização que 
caracteriza o procedimento de injunção, significa que as vias de defesa 
no âmbito da injunção e no processo executivo não podem ser assimi-
ladas, em termos de se conformarem como mutuamente equivalentes 
na perspetiva de quem organiza a sua defesa processual.»

9 — Permanecendo inalterados estes aspetos relativos ao regime es-
pecífico da injunção, conclui -se que o alargamento dos meios de defesa 
operado pelo artigo 857.º, n.os 2 e 3, do NCPC não afasta os fundamen-
tos que conduziram, no passado, ao juízo de inconstitucionalidade de 
solução legal semelhante.

Por isso, e em conclusão, subsiste a razão de ser que esteve na base da 
censura jus constitucional da solução que mantém as restrições do direito 
de defesa em sede de execução e da obtenção de pronúncia judicial sobre 
as razões oponíveis ao direito exercido pelo credor prévias à aposição da 
fórmula executória, por violação do princípio da proibição da indefesa, 
consagrado no artigo 20.º, n.º 1, da Constituição.

III. Decisão

Pelo exposto, decide -se:
Julgar inconstitucional o artigo 857.º, n.º 1, do Código de Processo 

Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, quando interpretado 
no sentido de limitar os fundamentos de oposição à execução instaurada 
com base em requerimentos de injunção à qual foi aposta a fórmula 
executória; e, em consequência,

Negar provimento ao recurso.
Sem custas, por não serem legalmente devidas.

Lisboa, 28 de outubro de 2014. — Pedro Machete — Ana Guerra 
Martins — Fernando Vaz Ventura — João Cura Mariano — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.

208271383 

 Acórdão n.º 747/2014

Processo n.º 1294/2013
Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional
I — Relatório
1 — A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira re-

quereu ao Tribunal Constitucional, nos termos do disposto na alínea g) 
do n.º 2 do artigo 281.º da Constituição da República Portuguesa, a 
declaração, com força obrigatória geral, da inconstitucionalidade do 
Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, que estabelece medidas de 
controlo da emissão de faturas e outros documentos com relevância 
fiscal, define a forma da sua comunicação à Autoridade Tributária e 
Aduaneira e cria um incentivo de natureza fiscal à exigência daqueles 
documentos por adquirentes pessoas singulares.

Para sustentar o seu pedido, alega a requerente, em síntese, que, na 
medida em que constituem matérias de interesse específico da Região 
Autónoma da Madeira, designadamente a “adaptação do sistema fiscal 
à realidade económica regional” [Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira (EPARAM), artigo 40.º, alínea ff)], a apro-
vação pelo órgão legislativo governamental do Decreto -Lei n.º 198/2012, 
de 24 de agosto, devia ter sido precedida de audição dos órgãos de go-
verno regional, como é exigido pelo artigo 229.º, n.º 2 da Constituição 
e também pelo artigo 89.º, n.º 1 do EPARAM.

Ao não se ter ouvido a Região Autónoma da Madeira no procedimento 
legislativo que culminou com a aprovação e consequente publicação 
do Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, o mesmo padece de 
inconstitucionalidade, por violação do dever de audição consagrado 
no artigo 229.º, n.º 2 da CRP, bem como por violação do artigo 36.º, 
n.º 1, alínea i), do artigo 40.º, alínea ff), e do artigo 89.º, n.º 1, todos do 
EPARAM, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na sua redação 
atual.

2 — Notificado, nos termos e para os efeitos dos artigos 54.º e 55.º, 
n.º 3 da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro, na sua atual versão (LTC), o 
Primeiro -Ministro veio responder, tendo sustentado que o Decreto -Lei 
n.º 198/2012, de 24 de agosto não padece de inconstitucionalidade, 
devendo o pedido ser rejeitado.

A posição sustentada pelo Primeiro -Ministro assenta em duas ordens 
de considerações.

Desde logo, entende o Primeiro -Ministro que, no que respeita ao 
Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, não existe obrigação cons-

titucional de promover a audição dos órgãos regionais, uma vez que se 
não encontra preenchido o requisito “questão respeitante às regiões 
autónomas”, estabelecido no artigo 229.º, n.º 2 da Constituição, tal 
como densificado na jurisprudência do Tribunal Constitucional. A esse 
propósito é feita referência ao acórdão n.º 304/2011. Sustenta o autor 
da norma que a questão regulada pelo Decreto -Lei n.º 198/2012, de 
24 de agosto, relativa à criação de medidas de controlo da emissão de 
faturas e outros documentos com relevância fiscal e respetivas aspetos 
procedimentais, não diz respeito nem a interesses predominantemente 
regionais nem pressupõe um qualquer tratamento específico a nível 
regional, mantendo a Região Autónoma da Madeira sobre a matéria 
em causa um interesse equivalente ao do restante território nacional. 
O referido decreto -lei, ao alterar um conjunto de regras respeitantes à 
emissão e comunicação de faturas, contém um regime jurídico que se 
aplicará indiferenciadamente (aliás, por razões decorrentes do princípio 
da igualdade) a todos os sujeitos passivos do imposto que se encontrem 
em território nacional. Porque assim é, não existe interesse constitucio-
nalmente relevante da Região Autónoma da Madeira suscetível de impor 
a sua audição específica.

Ainda que deste modo se não entendesse — e nisto consiste 
o segundo argumento — sempre se dirá que a consulta levada a 
cabo previamente à aprovação da lei de autorização legislativa que 
habilitou o governo a legislar sobre a matéria permite, atendendo 
ao grau de pormenor do conteúdo da autorização (artigo 172.º da 
Lei n.º 64.º -B/2011, de 30 de dezembro), dar por substancialmente 
cumprido o requisito do artigo 229.º, n.º 2 da Constituição. Ora, 
tendo sido promovida a audição da Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma da Madeira para que esta se pronunciasse no 
âmbito do procedimento legislativo parlamentar que culminou com 
a aprovação da Lei n.º 64.º -B/2011, de 30 de dezembro, verifica -se 
que esse órgão regional teve oportunidade de se pronunciar sobre o 
sentido e alcance do regime que veio a ser consagrado no Decreto-
-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, tendo optado por não o fazer.

Considerando a estreita margem de discricionariedade legislativa 
que a Assembleia da República deixou ao Governo através da por-
menorização do sentido e alcance da autorização legislativa, seria 
evidente, na ótica do autor da norma, que a utilidade da pronúncia 
dos órgãos de governo da Região Autónoma da Madeira se esgotou 
bem antes da aprovação do Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, 
pelo que a ocorrência de uma audição específica dos órgãos de go-
verno regionais durante o procedimento de aprovação do decreto -lei 
autorizado se transformaria num mero ato ritual, formalidade sem 
qualquer sentido útil.

Que não é esse o propósito da obrigatoriedade constitucional de 
audição prévia dos órgãos de governo das regiões autónomas poderia 
confirmar -se naquilo que o autor da norma considera ser uma orientação 
substancialista assumida pelo Tribunal Constitucional. Exemplificativo 
disso mesmo seriam os acórdãos n.os130/2006 e 346/2008.

3 — Apresentado e discutido o memorando, nos termos dos n.os 1 
e 2 do artigo 63.º da LTC, e fixada a orientação do Tribunal, cumpre 
elaborar acórdão nos termos do n.º 2 do mesmo artigo de harmonia com 
o que então se estabeleceu.

II — Fundamentação
Análise sumária do Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto
4 — O Decreto -Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto, procede à criação 

de medidas de controlo da emissão de faturas e outros documentos com 
relevância fiscal e respetivosaspetosprocedimentais, bem como à criação 
de um incentivo de natureza fiscal à exigência daqueles documentos 
por adquirentes que sejam pessoas singulares, alterando -se o Estatuto 
dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de 
julho, e efetuando -se um conjunto de alterações ao regime de bens em 
circulação objeto de transações entre sujeitos passivos de IVA, aprovado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro, e pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril.

De acordo com a respetiva exposição de motivos, as medidas constan-
tes do decreto -lei refletem uma política legislativa destinada a reforçar 
o combate à informalidade e à evasão fiscal, bem como a auxiliar os 
contribuintes no cumprimento das suas obrigações fiscais. Pretende -se 
criar um instrumento eficaz para combater a economia paralela, alargar 
a base tributável e reduzir a concorrência desleal, promovendo -se a 
exigência de fatura por cada transação e reduzindo -se as situações de 
evasão fiscal associadas à omissão do dever de emitir documento com-
provativo da transação. Para esse efeito, estabelecem -se procedimentos 
de comunicação dos elementos das faturas à Administração fiscal por 
via eletrónica de operações sujeitas a IVA.

No que se refere ao incentivo de natureza fiscal, este tem por finalidade 
valorizar a participação dos adquirentes que sejam pessoas singulares 


